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Sessão de 14 4 ... , 1?.. .... de 19 82	 ACORDÃO N o 101-73.234

Recurso n° 84.859 - IRPJ - EX: DE 1977

Recorrente Q'FESTA COMÉRCIO DE ARTIGOS FESTIVOS LTDA,

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BRASÍLIA - DF,

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - INTEGRAL I ZA
ÇÃO DE CAPITAL - INÍCIO DE OPERAÇÃO. NS
inicio da atividade da sociedade, as en
tregas de numerário por parte dos sOcio5-
para integralização do capital subscri-
to, não sao passíveis de caracterizar
omissão de receita, mesmo que incompro-
vadas, porque inexistia qualquer resul
tado que pudesse ensejar desvio de re-
ceitas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por Q'FESTA COMÉRCIO DE ARTIGOS FESTIVOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso para reduzir a exigência fis/c/i a apenas as multas fi-

xas exigidas na peça vestibular da autuaçãoe,,,j-
n4,

Sala das Ses,4n,es 1,, (DF), em/I4 de abril de 1982.

AMADOR OU' • 9 FErkINDEZ	 - PRESIDENTE,
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VISTO EM	 ADHEMILSO 13, 
iTOS mE/C VALHO - PROCURADOR DA FAZENDA .
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SEF

RANO FILHO, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ 'NETO (Suplente) e FERNANDO CÍ-

CERO VELLOSO.
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RECURSO N.°:	 84.859

ACÓRDÃO N.°:	 101-73.234

RECORRENTE: Q'FESTA COMÉRCIO DE ARTIGOS FESTIVOS LTDA.

RELATC5RI O

Q'FESTA COMÉRCIO DE ARTIGOS FESTIVOS LTDA., pessoa

jurídica de direito privado estabelecida em Brasília-DF., foi alvo

da ação fiscal a que alude o Auto de Infração de fls. 1, onde fo-

ram submetidos à tributação nos exercícios de 1977 e 1978, anos-ba-
se de 1976 e 1977, os valores respectivos de Cr$100.000,00 e Cr$

30.000,00, por entender o fisco que a empresa omitiu receitas nos

períodos bases ao não comprovar integralização de capital de só-

cios.

Aplicadas ainda as multas fixas de Cr$1.700,00 e

Cr$3.100,00, a primeira por entrega de declaraçOes fora do prazo e

a segunda por falta de escrituração do livro Registro de Inventá-

rio, havendo a interessada recolhido o valor de Cr$1.500,00, rela-

tivo a primeira, conforme Darfs anexados.

Segundo o fisco, a empresa não comprovou a origem

e entrega do numerário para integralização do capital social, no

montante de Cr$130.000,00, sendo Cr$100.000,00 no ato,(22.11.76)em

moeda corrente e Cr$30.000,00, representado por dez notas promiss6-
rias no valor de CrS3.000,00 cada uma, com vencimento mensal e su-
cessivo, vencendo a primeira em 30.01.77.

O contraditório foi inaugurado pela petição de fia

57/60, alegando a interessada que os recursos empregados tiveram .

origem nas disponibilidades do sócio Abeilard Barreto, com quem a / -
sócia gerente ó casada em regime de comunhão de bens. Afirma que 44

D M F - RJ/1.° C - C - Secáraf - 1600/75
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declaração de rendimentos do exercício de 1977, ano-base de 1976

daquele sócio comprova o alegado. Com o mesmo propósito anexou os

documentos de fls. 61/81.

Após a contradita fiscal veio a decisão do julga-

dor singular (fls.92/94), julgando procedente em parte a ação fis_
cal para excluir da tributação as parcelas de Cr$52.015,00 e Cr$..

30.000,00, tributadas indevidamente nos exercícios de 1977 e 1978,

respectivamente.

Com as raz8es de fls. 97/99, lidas na Integra em

plenário, a empresa recorre a este Conselho, postulando a r ,orma

da aludida decisão, juntando os documentos de fls. 100/105 d,-)
(17fj":"

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Verifica-se pelo contrato social anexado ás fls.42/

43 cláusula 49:, único, que o capital social foi integralizado em

22.11.76, na forma acima descrita, data em que a sociedade por co-

tas foi constituída.

Este Colegiado tem decidido reiteradamente que no

inicio das atividades da empresa as entregas de numerário não são

passíveis de caracterizar omissão de receita mesmo que não compro-

vada a sua origem. Isto porque ainda inexistia qualquer resultado

que pudesse ensejar um desvio de receitas, sob a forma de credito.

Por tal razão, voto pelo provimento dn recurso,man

tendo apenas as multas fixas exigidas nípeça vestibular da autua-

ção e mantidas pela decisão recorrida,d

Ne

FRANCISCO DE ASSIS MIA RELATOR.
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